
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2248714 - PB (2022/0364129-5)

RELATOR : MINISTRO GURGEL DE FARIA
AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : LILYANE FERNANDES BANDEIRA DE OLIVEIRA - PB013350
AGRAVADO : LEANDRO SOARES DE MEDEIROS - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA 
PÚBLICA ESTADUAL. ANTECIPAÇÃO DE DESPESA. 
OFICIAL DE JUSTIÇA. DESLOCAMENTO. CITAÇÃO. 
CABIMENTO. VÍCIO DE INTEGRAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RESOLUÇÃO DO CNJ. CONCEITO DE LEI FEDERAL. NÃO 
ENQUADRAMENTO. DIREITO LOCAL.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 quando 
o Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca 
das questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos, porquanto julgamento desfavorável ao 
interesse da parte não se confunde com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. "Quanto ao mérito, o acórdão lavrado na Corte de origem está em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte no sentido de que 
as despesas com o deslocamento dos oficiais de justiça não 
configuram custas ou emolumentos, motivo pelo qual não estão 
abrangidas pela isenção de que trata o art. 39 da Lei n. 6.830/1980, 
estando a Fazenda Pública obrigada a realizar o depósito prévio da 
quantia correspondente. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.992.942/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 5/9/2022; AgInt no 
REsp 1.995.692/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 25/8/2022.)" (AgInt no REsp 
2.012.328/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022.).
3. O recurso especial constitui via inadequada para a análise de 
eventual ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, 
por não estarem esses atos normativos inseridos no conceito de lei 
federal, nos termos do art. 105, III, "a", da Constituição Federal.
4. O exame da alegação de que os oficiais de justiça do TJ/PB já 
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receberiam gratificação para o cumprimento das diligências 
inerentes à sua atividade, porquanto fundada em lei local, esbarra 
no óbice da Súmula 280 do STF ("Por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário"), aplicada, por analogia, ao recurso 
especial.
5. Agravo interno desprovido.
 

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual 
de 11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e 
Paulo Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.
 

Brasília, 17 de junho de 2024.

 

Ministro GURGEL DE FARIA 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. FAZENDA 
PÚBLICA ESTADUAL. ANTECIPAÇÃO DE DESPESA. 
OFICIAL DE JUSTIÇA. DESLOCAMENTO. CITAÇÃO. 
CABIMENTO. VÍCIO DE INTEGRAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. 
RESOLUÇÃO DO CNJ. CONCEITO DE LEI FEDERAL. NÃO 
ENQUADRAMENTO. DIREITO LOCAL.
1. Inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 quando 
o Tribunal de origem se manifesta de modo fundamentado acerca 
das questões que lhe foram submetidas, apreciando integralmente a 
controvérsia posta nos autos, porquanto julgamento desfavorável ao 
interesse da parte não se confunde com negativa ou ausência de 
prestação jurisdicional.
2. "Quanto ao mérito, o acórdão lavrado na Corte de origem está em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte no sentido de que 
as despesas com o deslocamento dos oficiais de justiça não 
configuram custas ou emolumentos, motivo pelo qual não estão 
abrangidas pela isenção de que trata o art. 39 da Lei n. 6.830/1980, 
estando a Fazenda Pública obrigada a realizar o depósito prévio da 
quantia correspondente. Nesse sentido: AgInt no 
REsp 1.992.942/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, julgado em 29/8/2022, DJe de 5/9/2022; AgInt no 
REsp 1.995.692/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira 
Turma, julgado em 22/8/2022, DJe de 25/8/2022.)" (AgInt no REsp 
2.012.328/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda Turma, 
julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022.).
3. O recurso especial constitui via inadequada para a análise de 
eventual ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, 
por não estarem esses atos normativos inseridos no conceito de lei 
federal, nos termos do art. 105, III, "a", da Constituição Federal.
4. O exame da alegação de que os oficiais de justiça do TJ/PB já 
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receberiam gratificação para o cumprimento das diligências 
inerentes à sua atividade, porquanto fundada em lei local, esbarra 
no óbice da Súmula 280 do STF ("Por ofensa a direito local não 
cabe recurso extraordinário"), aplicada, por analogia, ao recurso 
especial.
5. Agravo interno desprovido.
 

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto pelo ESTADO DA 

PARAÍBA, contra decisão de minha lavra em que se conheci do agravo para negar 

provimento à parte conhecida do recurso especial, em face da ausência de vício de 

integração no julgado de origem, da incidência da Súmula 83 do STJ, da impossibilidade 

de se analisar alegação de ofensa a resolução do CNJ em sede de recurso especial, e em 

razão da Súmula 280 do STF.

Nas razões de agravo interno, o Estado agravante reitera (i) a 

alegação de vício de integração, ao argumento de que "nada consta no acórdão recorrido 

acerca da impossibilidade da extinção da execução fiscal sem observar o procedimento de 

suspensão e posterior arquivamento previsto no art. 40 da Lei n. 6.830/1980, a subsunção 

do teor da súmula 240 do STJ e aplicação de prévia intimação na forma do art. 485, §1º, 

do CPC" (e-STJ fl. 196); (ii) a alegação de violação do art. 40 da LEF e do art. 485, III, § 

1º, além de inobservância da Súmula 240 do STJ.

No mais, aponta a existência do REsp 1.107.543/SP, repetitivo 

(Tema 202 do STJ - “a Fazenda Nacional é isenta do pagamento de custas, cabendo-lhe, 

se vencida, reembolsar as despesas que a outra parte litigante houver antecipado no 

transcorrer do processo”), e do REsp 1.858.965/SP, repetitivo (Tema 1.054 do STJ - "nos 

termos do art. 39 da Lei 6.830/80, a fazenda pública exequente, no âmbito das execuções 

fiscais, está dispensada de promover o adiantamento de custas relativas ao ato citatório, 

devendo recolher o respectivo valor somente ao final da demanda, acaso resulte 

vencida").

Diz, finalmente, que a questão está restrita ao exame da legislação 

federal.

Sem contraminuta.
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É o relatório.

VOTO

O recurso especial foi interposto contra julgamento de apelação em 

face da sentença que extinguiu a execução fiscal, sem resolução de mérito (CPC/2015, 

art. 485, III), diante do não recolhimento prévio dos valores necessários à realização de 

diligência por Oficial de Justiça. A ementa do julgado (e-STJ fls. 81/82):

EMENTA: EXECUÇÃO FISCAL. COBRANÇA DE ICMS. NÃO 
PROMOÇÃO DOS ATOS E DAS DILIGÊNCIAS DEVIDOS. ART. 485, III, 
DO CPC. EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM RESOLUÇÃO DO MÉRITO. 
APELAÇÃO. NECESSIDADE DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO DO 
VALOR DAS DILIGÊNCIAS DO OFICIAL DE JUSTIÇA. 
ENTENDIMENTO FIRMADO PELO STJ NO RESP 1.144.687/RS. 
ENUNCIADO Nº 190, DA SÚMULA DO SUPERIOR TRIBUNAL DE 
JUSTIÇA. DESPROVIMENTO.
1. A isenção do pagamento de custas e emolumentos e a postergação do 
custeio das despesas processuais(artigos 39, da Lei 6.830/90, e 27, do CPC), 
privilégios de que goza a Fazenda Pública, não dispensam o pagamento 
antecipado das despesas com o transporte dos oficiais de justiça ou peritos 
judiciais, ainda que para cumprimento de diligências em execução fiscal 
ajuizada perante a Justiça Federal. Entendimento adotado pelo Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp n. 1.144.687/RS.
2. Na execução fiscal, processada perante a justiça estadual, cumpre a fazenda 
pública antecipar onumerário destinado ao custeio das despesas com o 
transporte dos oficiais de justiça. Enunciado n. 190,da Súmula do Superior 
Tribunal de Justiça.

Os fundamentos que deram suporte ao julgamento (e-STJ fls. 

83/88):

[....]
O Superior Tribunal de Justiça, mediante a edição da Súmula nº 190, 
sedimentou o entendimento de que nas execuções fiscais processadas perante a 
Justiça Estadual, cumpre à Fazenda Pública antecipar o numerário destinado 
ao custeio das despesas com o transporte dos Oficiais de Justiça.
Em consonância com a regra deduzida do referido enunciado, o Superior 
Tribunal de Justiça, no julgamento do REsp 1.144.687/RS, submetido à 
sistemática dos recursos repetitivos, adotou o entendimento de que a isenção 
do pagamento de custas e emolumentos e a postergação do custeio das 
despesas processuais (artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, do CPC), privilégios 
de que goza a Fazenda Pública, não dispensam o pagamento antecipado das 
despesas com o transporte dos oficiais de justiça ou peritos judiciais, ainda que 
para cumprimento de diligências em execução fiscal ajuizada perante a Justiça 
Federal.
Conquanto o Conselho Nacional de Justiça haja adotado entendimento diverso 
no julgamento do PCA n. 0000682-57.2015.2.00.0000, tal Decisão não dispõe 
de aptidão, ante sua natureza eminentemente administrativa, de elidir a 
eficácia vinculante de entendimentos cuja observância é qualificada como 
obrigatória, nos termos do art. 927, III e IV, do CPC, quais sejam, a regra 
deduzida do Enunciado n. 190 e a tese fixada no julgamento do REsp 
1.144.687/RS.
Frise-se que as quatro Câmaras deste Tribunal dispõem de julgados recentes 
em que restou adotado o entendimento de que os valores pagos aos oficiais de 
justiça, a título do custeio do transporte necessário para a prática de atos fora 
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do cartório, não se qualificam como custas ou emolumentos, razão pela qual 
está a Fazenda Pública obrigada a antecipar o referido numerário, sob pena de 
impor a terceiros, em benefício do erário, o custeio do cumprimento de atos 
judiciais, o que não se afigura razoável.
Na hipótese dos autos, o Apelante foi intimado para, no prazo de trinta dias, 
comprovar o recolhimento das despesas necessárias à citação, sob pena de 
extinção do feito sem resolução do mérito, Id. n. 10380034, decorrendo o 
prazo, contudo, sem que houvesse o cumprimento da ordem judicial, razão 
pela qual a Sentença deve ser mantida e o presente Apelo desprovido.
Posto isso, conhecida a Apelação, nego-lhe provimento, abstendo-me de 
condenar o Apelante ao pagamento de honorários advocatícios recursais ante a 
ausência de formação da angularização processual.

Os embargos de declaração foram rejeitados (e-STJ fls. 110/116).

No especial, o ente público, alegou violação dos arts. 91 e 1.022, II, 

do CPC/2015 e dos arts. 37 e 39 da LEF, bem como a inaplicabilidade, ao caso, da 

Súmula 190 do STJ e do Tema 396 do STJ.

Pois bem.

A decisão agravada deve ser mantida por seus próprios 

fundamentos.

De fato, no que diz respeito ao alegados vício de integração, reitero 

que inexiste ofensa aos arts. 489, § 1º, e 1.022 do CPC/2015 quando o Tribunal de 

origem se manifesta de modo fundamentado acerca das questões que lhe foram 

submetidas, apreciando integralmente a controvérsia posta nos autos, porquanto 

julgamento desfavorável ao interesse da parte não se confunde com negativa ou ausência 

de prestação jurisdicional. Dentre vários, refiro: AgInt no REsp 1.949.848/MG, Rel. 

Ministro Benedito Gonçalves, Primeira Turma, julgado em 13/12/2021, DJe 15/12/2021; 

AgInt no AREsp 1.901.723/PE, Rel. Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda 

Turma, julgado em 07/12/2021, DJe 10/12/2021; AgInt no REsp 1.813.698/MG, Rel. 

Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 06/12/2021, DJe 09/12/2021; AgInt 

no AREsp 1.860.227/RS, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 

22/11/2021, DJe 10/12/2021.

Na situação dos autos, destaquei que não há falar em negativa de 

prestação jurisdicional, pois a fundamentação contida no julgado a quo é clara ao 

expressar a compreensão de que as despesas de transporte para realização de diligência 

por oficial de justiça não se enquadram no conceito de custas processuais e, por isso, 

devem ser adiantadas pela Fazenda Pública exequente, consoante: (i) o precedente 

formado no julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.144.687/RS (Tema 396 do 

STJ);  (ii) a Súmula 190 do STJ; (iii) a lei estadual de regência; (iv) a gratificação 
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recebida pelos oficiais de justiça do TJ/PB destina-se ao cumprimento das diligências 

postuladas por beneficiários da justiça gratuita, pelo Ministério Público e pela Defensoria 

Pública; (v) resolução do CNJ, por ter natureza administrativa, não infirma orientação 

jurisprudencial do STJ sobre o tema.

Na ocasião, acrescentei que, em relação à alegada inobservância do 

art. 40 da LEF, a Corte de origem registrou que o dispositivo legal é aplicado aos casos 

de suspensão do processo de execução, "na hipótese de não ter sido localizado o devedor 

ou encontrados bens sobre os quais possa recair a penhora", o que não ocorre na situação 

dos autos.

Por essas razões, entendo que não há a alegada infringência ao art. 

1.022 do CPC/2015.

No que diz respeito à necessidade de adiantamento das despesas 

concernentes à realização de diligência por oficial de justiça, observa-se que o acórdão 

recorrido está em conformidade com a Súmula 190 do STJ ("na execução fiscal, 

processada na justiça estadual, cumpre a Fazenda Pública antecipar o numerário ao 

custeio das despesas com o transporte dos Oficiais de Justiça") e o Tema n. 396 do STJ 

("ainda que a execução fiscal tenha sido ajuizada na Justiça Federal (o que afasta a 

incidência da norma inserta no art. 1º, § 1º, da Lei 9.289/1996), cabe à Fazenda Pública 

Federal adiantar as despesas com o transporte/condução/deslocamento dos oficiais de 

justiça necessárias ao cumprimento da carta precatória de penhora e avaliação de bens 

(processada na Justiça Estadual), por força do princípio hermenêutico ubi eadem ratio ibi 

eadem legis dispositio"). Incide no caso, pois, o óbice de conhecimento estampado na 

Súmula 83 do STJ.

No ponto, reforço o entendimento vigente no âmbito das Turmas 

que compõem a Primeira Seção do STJ:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
VIOLAÇÃO DO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO OCORRÊNCIA. 
AUSÊNCIA DE COMANDO NORMATIVO NOS DISPOSITIVOS 
INDICADOS. SÚMULA 284/STF. EXECUÇÃO FISCAL. ANTECIPAÇÃO 
DE DESPESA COM O DESLOCAMENTO DO OFICIAL DE JUSTIÇA 
PARA CITAÇÃO DA PARTE EXECUTADA. CABIMENTO. SÚMULA 
190/STJ. ACÓRDÃO RECORRIDO EM CONFORMIDADE COM O 
ENTENDIMENTO DO STJ. LEIS ESTADUAIS E RESOLUÇÃO DO CNJ. 
CONCEITO DE LEI FEDERAL. NÃO ENQUADRAMENTO. INCIDÊNCIA 
DA SÚMULA 280/STF. ARGUMENTAÇÃO DISSOCIADA. SÚMULA 
284/STF. DISPOSITIVOS SUPOSTAMENTE VIOLADOS NÃO 
INDICADOS. FUNDAMENTAÇÃO DEFICIENTE. SÚMULA 284 DO STF.
[.....]
4. Nos termos da Súmula 190/STJ, na execução fiscal, processada perante a 
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justiça estadual, cumpre a fazenda pública antecipar o numerário destinado ao 
custeio das despesas com o transporte dos oficiais de justiça.
5. No julgamento do REsp 1.144.687/RS, Rel. Ministro LUIZ FUX (DJe 
21.5.2010), a Primeira Seção, sob o rito do art. 543-C do CPC/1973, reiterou a 
distinção entre os conceitos de custas e despesas processuais, para ressaltar 
que estas últimas, quando destinadas à locomoção de oficiais de justiça, não 
estão abrangidas pela isenção de que trata o art. 39 da Lei 6.830/1980, estando 
a Fazenda Pública Estadual obrigada a realizar o depósito prévio da quantia 
correspondente para a prática de atos processuais de seu interesse no bojo de 
execução fiscal processada na Justiça Estadual.
[.....]
9. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 2.051.285/PB, relator Ministro Benedito Gonçalves, Primeira 
Turma, julgado em 26/2/2024, DJe de 29/2/2024.).
 
PROCESSUAL CIVIL. EXECUÇÃO FISCAL. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 211/STJ. 
VIOLAÇÃO AO ART. 1.022 DO CPC/2015. NÃO APONTAMENTO. ART. 
1.025 DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL. INAPLICABILIDADE. 
REVISÃO DE MATÉRIA FÁTICA. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
DESPESAS COM DILIGÊNCIAS DE OFICIAL DE JUSTIÇA. 
ADIANTAMENTO DE CUSTAS. FAZENDA PÚBLICA.
[.....]
3. O Estado da Paraíba sustenta ainda a desnecessidade de adiantamento das 
despesas dos Oficiais de Justiça, ante os seguintes fundamentos (fls. 262-263, 
e-STJ): "(...) Primeiro, porque os Oficiais de Justiça, conforme dito, já 
recebem gratificação de transporte, não sendo caso de aplicação da Súmula 
190, deste STJ; segundo, porque, quando há em lei tal benesse, o STJ 
desobriga a Fazenda a antecipar as diligências; terceiro, porque há resolução 
do Conselho Nacional de Justiça regulamentando a matéria; quarto, porque o 
Estado comprometeu-se por documento subscrito pelo Procurador-Geral 
Adjunto do Estado e pela Presidente do Tribunal de Justiça a fazer os repasses 
das diligências. Não se pode conhecer da irresignação, pois novamente ausente 
o prequestionamento das referidas razões, o que atrai, por analogia, o óbice da 
Súmula 282/STF: 'É inadmissível o Recurso Extraordinário, quando não 
ventilada, na decisão recorrida, a questão federal suscitada'."
4. Ademais, o STJ, no julgamento do Resp 1.144.687/RS, submetido à 
sistemática dos Recursos Especiais Repetitivos, firmou o entendimento de que 
"a isenção do pagamento de custas e emolumentos e a postergação do custeio 
das despesas processuais (artigos 39, da Lei 6.830/80, e 27, do CPC), 
privilégios de que goza a Fazenda Pública, não dispensam o pagamento 
antecipado das despesas com o transporte dos oficiais de justiça ou peritos 
judiciais, ainda que para cumprimento de diligências em execução fiscal 
ajuizada perante a Justiça Federal". Nesse sentido, a Súmula 190/STJ: "Na 
Execução Fiscal, processada perante a justiça estadual, cumpre a fazenda 
pública antecipar o numerário destinado ao custeio das despesas com o 
transporte dos oficiais de justiça".
5. Em casos idênticos ao presente, envolvendo o Estado da Paraíba, o STJ já 
entendeu que a diretriz jurisprudencial firmada no âmbito do REsp 
1.858.965/SP, julgado sob o rito dos Recursos repetitivos, somente se aplica às 
demandas nas quais a citação se realiza na modalidade postal, situação que não 
se amolda ao caso dos autos, o qual trata do recolhimento prévio da diligência 
destinada aos oficiais de justiça. Com efeito, "a tese fixada no julgamento do 
Tema Repetitivo n. 1.054 do STJ não impõe a reforma do acórdão, como 
pretendido pelo recorrente, porquanto a controvérsia ali decidida, nos termos 
em que delimitada, dizia respeito à necessidade de promover o adiantamento 
das custas relativas às despesas postais referentes ao ato citatório na execução 
fiscal, e o acórdão da origem, no que se manifestou quanto à necessidade de 
adiantar as custas, teve por premissa a necessidade de deslocamento de Oficial 
de Justiça para realização de diligências" (AgInt no REsp n. 1.991.555/PB, 
Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 5/10/2022). Precedentes: 
AgInt no REsp n. 2.004.681/PB, Rel. Min. Regina Helena Costa, Primeira 
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Turma, DJe de 23/9/2022; AgInt no REsp n. 1.992.138/PB, Rel. Min. Assusete 
Magalhães, Segunda Turma, DJe de 22/9/2022; AgInt no REsp n. 
1.995.692/PB, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 25/8/2022.
6. Agravo Interno não provido.
(AgInt no AREsp 2.221.546/PB, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda 
Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 19/5/2023.).
 
PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. EXECUÇÃO DE DECISÃO 
DO TRIBUNAL DE CONTAS. PAGAMENTO PELA CITAÇÃO VIA 
OFICIAL DE JUSTIÇA. INEXISTÊNCIA DE DEPÓSITO PELA 
FAZENDA. ABANDONO DA CAUSA. DESPROVIMENTO DO AGRAVO 
INTERNO. MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.
I - Na origem, trata-se de execução de decisão do Tribunal de Contas. Na 
sentença, julgou-se extinta a execução em razão do abandono da causa. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
II - Não se conheceu da alegação de violação do art. 1.022 do CPC, pois a 
parte recorrente não opôs embargos de declaração contra o acórdão proferido 
na Corte de origem. As alegações do agravo interno estão dissociadas da 
decisão, pois insistem na alegação de que houve oposição de embargos de 
declaração. Ademais, a Corte de origem se manifestou especificamente sobre 
as alegações da parte recorrente.
III - Quanto ao mérito, o acórdão lavrado na Corte de origem está em 
conformidade com a jurisprudência desta Corte no sentido de que as despesas 
com o deslocamento dos oficiais de justiça não configuram custas ou 
emolumentos, motivo pelo qual não estão abrangidas pela isenção de que trata 
o art. 39 da Lei n. 6.830/1980, estando a Fazenda Pública obrigada a realizar o 
depósito prévio da quantia correspondente. Nesse sentido: AgInt no REsp n. 
1.992.942/PB, relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, 
julgado em 29/8/2022, DJe de 5/9/2022; AgInt no REsp n. 1.995.692/PB, 
relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, julgado em 22/8/2022, DJe 
de 25/8/2022.)
IV - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 2.012.328/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 9/11/2022, DJe de 11/11/2022.).
 

No que diz respeito à alegação do Estado da Paraíba de que o 

entendimento firmado no REsp 1.858.965/SP (Tema repetitivo 1.054) deveria ter 

aplicação à situação dos autos, faço especial referência ao destaque feito pelo eminente 

Ministro Herman Benjamin no sentido de que:

em casos idênticos ao presente, envolvendo o Estado da Paraíba, o STJ já 
entendeu que a diretriz jurisprudencial firmada no âmbito do REsp 
1.858.965/SP, julgado sob o rito dos Recursos repetitivos, somente se aplica às 
demandas nas quais a citação se realiza na modalidade postal, situação que não 
se amolda ao caso dos autos, o qual trata do recolhimento prévio da diligência 
destinada aos oficiais de justiça. Com efeito, 'a tese fixada no julgamento do 
Tema Repetitivo n. 1.054 do STJ não impõe a reforma do acórdão, como 
pretendido pelo recorrente, porquanto a controvérsia ali decidida, nos termos 
em que delimitada, dizia respeito à necessidade de promover o adiantamento 
das custas relativas às despesas postais referentes ao ato citatório na execução 
fiscal, e o acórdão da origem, no que se manifestou quanto à necessidade de 
adiantar as custas, teve por p remissa a necessidade de deslocamento de 
Oficial de Justiça para realização de diligências'"(AgInt no REsp n. 
1.991.555/PB, Rel. Min. Francisco Falcão, Segunda Turma, DJe de 
5/10/2022). Precedentes: AgInt no REsp n. 2.004.681/PB, Rel. Min. Regina 
Helena Costa, Primeira Turma, DJe de 23/9/2022; AgInt no REsp n. 
1.992.138/PB, Rel. Min. Assusete Magalhães, Segunda Turma, DJe de 
22/9/2022; AgInt no REsp n. 1.995.692/PB, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira 
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Turma, DJe de 25/8/2022 (AgInt no AREsp n. 2.221.546/PB, relator Ministro 
Herman Benjamin, Segunda Turma, julgado em 8/5/2023, DJe de 19/5/2023.)

Deixo registrado, ainda, que eventual ofensa a resolução do CNJ, 

uma vez que esta não se enquadra no conceito de lei federal, não enseja recurso especial.

No tema:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. FUNDAMENTO 
CONSTITUCIONAL AUTÔNOMO. INTERPOSIÇÃO DE RECURSO 
EXTRAORDINÁRIO. AUSÊNCIA. ATO NORMATIVO INFRALEGAL. 
EXAME. INVIABILIDADE. FUNDAMENTAÇÃO. DEFICIÊNCIA.
[....]
2. O recurso especial não constitui a via inadequada para a análise de eventual 
ofensa a resoluções, portarias ou instruções normativas, por não estarem tais 
atos normativos inseridos no conceito de lei federal, nos termos do art. 105, 
III, "a", da Constituição Federal.
[....]
4. Agravo interno desprovido.
(AgInt no REsp n. 2.046.250/PR, de minha relatoria, Primeira Turma, julgado 
em 20/11/2023, DJe de 23/11/2023.).

Reafirmo que o exame da alegação de que os oficiais de justiça do 

TJ/PB já receberiam gratificação para o cumprimento das diligências inerentes à sua 

atividade, porquanto fundada em lei local, esbarra no óbice da Súmula 280 do STF ("por 

ofensa a direito local não cabe recurso extraordinário"), aplicada, por analogia, ao recurso 

especial.

Nesse mesmo sentido:

PROCESSO CIVIL. DÍVIDA ATIVA NÃO TRIBUTÁRIA. MULTA. 
EXECUÇÃO FISCAL. DESPESAS COM DILIGÊNCIAS DE OFICIAL DE 
JUSTIÇA. ADIANTAMENTO DE CUSTAS. FAZENDA PÚBLICA. 
RECURSO ESPECIAL. NÃO OCORRÊNCIA DE NEGATIVA DE 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL. ÓBICES DE ADMISSIBILIDADE. 
SÚMULA N. 280. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. ACÓRDÃO 
DE ACORDO COM A JURISPRUDÊNCIA DO STJ. AGRAVO INTERNO. 
DECISÃO MANTIDA.
I - Na origem, trata-se de ação de execução proposta pelo Estado da Paraíba 
contra particular. Na sentença, o feito foi extinto sem o julgamento do mérito, 
mencionando-se que "indeferida a citação postal e concedido prazo para 
pagamento das despesas com a diligência do oficial de justiça, o exequente 
não o fez, inviabilizando o desenvolvimento válido e regular do processo" (fl. 
32). No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.
[....]
IV - No tocante à desnecessidade de antecipação das custas processuais para a 
efetivação das diligências, verifica-se que o Tribunal a quo está em 
consonância com a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça, conforme 
se afere dos seguintes julgados, in verbis: AgInt no REsp 1.748.239/PB, 
relator Ministro Mauro Campbell Marques, Segunda Turma, julgado em 
11/12/2018, DJe 14/12/2018; REsp 1.737.360/RS, relator Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 22/5/2018, DJe 23/11/2018.
V - Quanto à análise da tese do recorrente de que o Estado da Paraíba tem lei 
própria gratificando os oficiais de justiça o que implicaria a desnecessidade de 
antecipação de custas a esse fundamento, verifica-se que o exame de 
legislação estadual é vedado no âmbito do recurso especial. Incidência da 
Súmula n. 280/STF. E por outro lado, a questão não foi abordada no âmbito do 
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acórdão recorrido, o que caracteriza falta de prequestionamento vedando o 
conhecimento dessa parcela recursal.
VI - Por fim, a tese fixada no julgamento do Tema Repetitivo n. 1.054 do STJ 
não impõe a reforma do acórdão, como pretendido pelo recorrente, porquanto 
a controvérsia ali decidida, nos termos em que delimitada, dizia respeito à 
necessidade de promover o adiantamento das custas relativas às despesas 
postais referentes ao ato citatório na execução fiscal, e o acórdão da origem, 
no que se manifestou quanto à necessidade de adiantar as custas, teve por 
premissa a necessidade de deslocamento de Oficial de Justiça para realização 
de diligências.
VII - Agravo interno improvido.
(AgInt no REsp 1.991.555/PB, relator Ministro Francisco Falcão, Segunda 
Turma, julgado em 3/10/2022, DJe de 5/10/2022.).
 

Cito, ainda, as decisões monocráticas proferidas no julgamento dos 

seguintes recursos: REsp 1.992.131/PB, relator Ministro Sérgio Kukina, DJ 29/03/2022; 

REsp 1.971.671/PB, relator Og Fernandes, DJ 04/02/2022; AREsp 1.986.812/PB, relator 

Ministro Manoel Erhardt, DJ 17/12/2021.

Assim, a decisão deve ser mantida por seus próprios fundamentos.

Deixo de aplicar a multa prevista no § 4º do art. 1.021 do 

CPC/2015, tendo em vista que o mero inconformismo com a decisão agravada não enseja 

a necessária imposição da sanção quando não configurada a manifesta inadmissibilidade 

ou improcedência do recurso, por decisão unânime do Colegiado, como no caso em 

análise.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.248.714 / PB
Número Registro: 2022/0364129-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
08061059620178150251 8061059620178150251

Sessão Virtual de 11/06/2024 a 17/06/2024

Relator do AgInt  
 
Exmo. Sr. Ministro GURGEL DE FARIA

Presidente da Sessão  
 
Exmo. Sr. Ministro PAULO SÉRGIO DOMINGUES

Secretário  
 
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
PROCURADOR : LILYANE FERNANDES BANDEIRA DE OLIVEIRA - PB013350
AGRAVADO : LEANDRO SOARES DE MEDEIROS - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

ASSUNTO : DIREITO TRIBUTÁRIO - IMPOSTOS - ICMS/ IMPOSTO SOBRE 
CIRCULAÇÃO DE MERCADORIAS - ICMS / INCIDÊNCIA SOBRE O ATIVO 
FIXO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DA PARAÍBA
ADVOGADO : LILYANE FERNANDES BANDEIRA DE OLIVEIRA - PB013350
AGRAVADO : LEANDRO SOARES DE MEDEIROS - MICROEMPRESA
ADVOGADO : SEM REPRESENTAÇÃO NOS AUTOS - SE000000M

TERMO

A PRIMEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em sessão virtual de 
11/06/2024 a 17/06/2024, por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.
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Os Srs. Ministros Benedito Gonçalves, Sérgio Kukina, Regina Helena Costa e Paulo 
Sérgio Domingues votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Paulo Sérgio Domingues.

 

Brasília, 17 de junho de 2024
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